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mimrsirRio DA ErONOITUA, FAZENDA E tANEJAMENTO
SEGUNDO CONSELHO DE: CONTRIBUIWES

Processo no 13.983-000.039/90-64

Sessão de .	 27 de fevereiro de 1992	 ACORDRO No 201-67,043
Recurso no::	 B6.819	 .
Recorrente.	 TRANSPORTADORA DALASTRA LTDA..
Recorrida g	 ORE, EA jOAÇARA -- SC

FINSOCIAL -- Aplicação do art. 28 da	 Medida
Proviseri.â no 59/99, convertida na Lei no
7.739709. A contrbuição de 0,5% sobre a receita
bruta e devida sobre as receitas auferidas a
partir de partir de 10 de maio de 1999, Recurso
provido.,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurbo interposto por TRANSPORTADORA DALASTRA LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em dar
provimento ao recurso.

Sala das Cess9e,„ em 27 de fevereiro de 1992.

ROBERTO BAR ';»: A DE -:ASTRO -- 1 ::'resi. cl CM te?

/',
ANTE . . r 4: -1,8":ASTELO BRANCO - Relmtor

Ol)1 I n„ a
AtrIll _' Loal. : Igr AC!. rb . ARGO -. Prtmuirmdor--Repre-

sentmnte da Fa-
zenda 'lati.

VISTA EM SESSAO DE [2 5 SEI 1992

Participmrmm, miudc, do presente julgmmente, os Conselheiros LINio
DE AZEVEDO MESQUITA, HENRIQUE: NEVES DA SILVA, SELMA SANTOS
SALOrM0 WOLSZCZAK, DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SILVA NEAU,
ARISTOFANES FONTOURA DE: IMLAIWA e SERGIO GOMES VELLOSO.
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MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E: PLANEJAMENTO
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Proc• ,sso no 1$.903-000.039/90-64

Recurso No:	 06.019
Acór~ Np:	 201-67.843
Recorrente:	 TRANSPORTADORA DALASTRA LTDA.

R ELATORI O

itata	 e presente processo, da	 exigência	 à
intereasada,	 acima	 qualificada,	 a	 contribuiço	 para	 o
FINSOCIAL.

Este processo lá esteve em julgamento neste
Egregio Conselho na SeS5 .(tiD de 06.12.90 com AcOrdao de no 201-
6ó.793, com Relatório e ~o dm Ilustre Conselheiro Henrique
Heves da Silva, que teve COMO ckccis:Io anWiimmi„ deste Conselho,
nVo se conhecer do recurso, por entendê-lo como impugnaflo,
determinando que mmno tal fosse apreciado pela digna autoridade
de ia instancia para que de posse dos elementos constantes desse
processo, proferUsse nova decis'aci.

A Autoridade de ia Institncja (fls. 21/24) procmdeu

	

nova analise do processo, apresentando em resumo as seguintes	 .
rai-fiesx

- Chie a "Retificaçao da DC1F, n3M foi aceita pela
digna autoridade administrativa - Agente da
Receita Federal em M~Sr-dia„ inferindo-a vide
carimbo com os dizeres cancelada (11. 02) em
conseciRencía	 deixou	 de	 encaminhar.	 ao
processamento a primeira via, anexando 	 aos
Autos."

Baseia-se a Autoridade de ia Instáncia, no tato de
que e vedado aos órcyaos administrativos negar a aplicaçãb da lei.
porque lhe pareça inconstitucional, para manter a exigência, Em
,Acti recurso reafirma que a entrega da DCTE que procedeu o
zeramento do F~IAL ref. 04/09, foi. aceita pela ARE ConcOrOia
em 22.02.90, conf. copia anexa, cumprindo o que determina a IN
120, de 24.11.89.

Entende, a reclamante que o E: INSOCIAL na base de
0,51i da receita bruta das empresas exclusivamente prmstadoras de
serviços, somente poderá ser exigida sobre a receita auferida a

	

partir de 10.05.09, nu com competência 05/89, naM podendo a 	 •
reclamante ser obrigada a recolher o FINSOCIAL, tan-somentm pelo
fato de apresentar DCIF inicsla~“.e, onde confessava. o valor.

E o relatório.
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Serviço Público Federal

Processo no:	 13.983-000.039/90-64

Acórdão no:	 201-67.843

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR ANTONIO MARTINS CASTELO BRANCO

Preliminarmente há de se observar que as questfles
de inconstíbA:~1~1e„ não tem neste Conselho o forum de
cl teci

Restando-Aos as bases administrativas para o
julgamento do processo. Claro está. da dúvida do recebimento da
DCW considera, e contrabuinte, COMO recebida a ACIF, apoi
aceita0o pelo protocolo da ARF - Concórdia - SC. E considera
cancelada a DCTF a ARE - Concordia - SC, por não a haver
processada. Havendo, incjAsive anexada a la via ao processo.

Tenho de concordar com a ARE - Concórdia - SC
quanto ao fato do cancelamento da DCTF pois, obrigada a basear-se
na IN SRI 41/89 para o procedimento da cobrança, não poderia
tomar outra decisXo.

Todavia, utilizarei o voto do digníssimo
Conselheiro Aristófanes Fontoura de Holanda no Recurso no 86.822,
que transcrevou

"EAtendo que a decisWo recorrida SE' baseou. em
interpretação equivocada, perlalhada pela
aAtoridade que expediu a F:n stiu ÇZYO Normativo no
41/89, ià referida.

Com efeito„ estabelece o paragrafo Ao do
arti(Ai 191 da Constituiça'o que as contribuiçffes
ali indicadas, entre as quais inequivocamente se
inclui. a devida ao PIN/SOCIAL, 'só podero ser
exigidas após decorridos noventa dias, da data da
p1.1b1ica0o da lei que OS houver instituído ou
modificado, não se lhes aplicando o disposto no
artigo 150. III, b".

Na roalidade, o dispositivo	 simplesmente
criou, para as mencionadas contribuiçtles, um marco	 I
especial para o "EiCSO de sai* exigibilidade,
distinto do estabelecido para os tributos em geral
polo art. 150, III, "b", da Constituiçaa, que é o	 I

início do exercício firuanceiro soguinte ao de
instituição	 ou	 majoração	 do	 tributo,	 â
excepcionalidade	 se ,i ustifira em	 razão	 das
carnmterlicas especialíssimas das necessidades a
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Serviço Público Federal

Processo ng:	 13.983-000.039/90-64

Acórdão no:	 201-67.843

serem atendidas pela aceies da seguridade social,
que pressupêem urgência, O constitúinto não
descurou, entretanto, de um mínimo de segurança
jurldica para o contribuinte, garantindo-lhe um
interregno de noventa dias entre a promulgação da
lei e o inicio efetivo da cobrança, ou exigência.

Feita a ressalva sobre o preciso alcance do
195,	 parágrafo	 6o	 observo	 que

OontribuiçOes em tela (inclusivo a devida ao
FINSOCIAL) estão sujeitas, a teor de artigo 149 da
Constituição, às disposjOes do artigo 1.50, I ez
III, "a", isto ó, só podem ser exigidas ou
majoradas por lei, e só podem ser cobradas em
rel.aogo a fatos geradores ocorridos após o inicie
da vigencia da lei que as houver instituido ou
aumentado. E, dado que o comando constitucional do
art. 195, parágrafo 6o, determina uma data para
início de vigencia das leis disciplinadoras das

•contribuias sociais (nonagésimo dia da
publicação da lei), estas alcançam somente OS
fatos geradores ocorridos posterlormente àquela
data, no que !, aliás " se conformam também às
disposiçêes do C111, arts. 105 e 116.

Anoto, neste passo, que o dispositivo
const1iJm,iochvl (art. 195, parágrafo 6p), alude â
data de publicação da lei (e não da sua entrada em
vignr) como termo inicial do periodo cujo decurso
é exigido para que se inicie a cobrança. Dai.
decorre a conclusão de que as leis de regência das
contribui0es,	 no	 que diz respeito	 à	 It a
instituição eu majoração, só terão vigência e
eficácia	 plena após a fluência	 do	 período
constitucionalmente assinalado.

A própria lei nO 7,738/89, em que se
converteu a Medida Provisória no 38, em seu artigo
28, que estabeleceu a modifi.cação da contribuiçãe
ao FINSOCIAL, ressalvou expressamente, ao início
daquele dispositivo, a observgncia ao disposto no
artigo 195, parágrafo 6g, da Constituição.

Não há portanto como entender aplicável o
artigo 28 da LPi no 7,738/89 a fatos geradores
(auferimento d p receitas) ocorridos até 09.05.89,
mslagesimo dia posterior à publicação da Medida
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Processo no::	 13.983-000.039/90-64

Acórflo not 201-67.843

Pruvisória	 ne 30/09. A incidência da	 norma
modiflcadora somente pode ocorrer sobre a%
situaOes	 táticas	 posteriores	 àquela	 data,
devendo-se entender que a exigência a que alude o
texto constitucional ê a i. ml legal da
contribui 46. no sentj.do do art. 150, 1, da
Constitu1. 0o, isto é, imposi0o constante de texto
de lei, esta com vigência e eficácia pendentes do
decurso	 de	 noventa dias a partir	 de	 SUeR

publica2Wo. Vale dizer: o arti go 195, parágrafo
62,	 quando consigna o	 vocábulo	 "exigidas",
refere-se rao somente ao lançamento, mas à
ifnposiOo legal plena, da qual devem decorrer- os
pr6cedimentos administrativos de cobrança.

O entendimento de que o termo "exigidas" se
refere simplesmente ao procedimento administrativo
de lançamento conduziria a que a modificaflo da
contribuiçWo se aplicaria n .ao só às receitas
auleiddas em abril de 1989, mas também ám
percebidas em março e fevereiro do mesmo ano, e
que obviamente O absurdo, uma vez que sobre os 	 .
fatos ocorridos nos três ~505 citados i~lria a
lei anter8or à Medida Provisória no 38 e à Lei ne
7.738, pois a vigência e eficácia destas, como se
viu, dependeriam do decurso de noventa dias.
contados de sua pablicaç;áb.

Ecrtas as razBes que me levam a votar pelo
provimento do recurso."

Dou provimento ao Recurso.

71
Sala das :
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2 27 de fevereiro de 1972.	 .

ANTONIO MARTI S CASTELO BRANCO
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